






3.1. O edital e seus anexos poderão ser obtidos pelos interessados junto à Prefeitura 
Municipal de CARNAÍBA/PE, no SETOR DE LICITAÇÃO, situada à RUA PRESIDENTE 
KENNEDY, Nº 283, CENTRO, CARNAÍBA/PE, ou por meio eletrônico, através do endereço 
e-mail: licitacaocarnaibape@gmail.com ou consultado no site 
3.2. As informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pela 
Comissão Permanente de Licitação, mediante solicitação formal apresentada pelos 
interessados, no endereço físico ou eletrônico indicado neste edital.
3.3. 

3.4. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, devidamente fundamentada, 
contendo a identificação completa do interessado, incluindo nome, CPF ou CNPJ, 
endereço, telefone e e-mail para contato.
3.5. As impugnações poderão ser protocoladas presencialmente na sede da Prefeitura 
Municipal de CARNAÍBA/PE, situada à RUA PRESIDENTE KENNEDY, Nº 283, CENTRO, 
CARNAÍBA/PE, ou encaminhadas por meio eletrônico para o e-mail: 
licitacaocarnaibape@gmail.com.
3.6. Caberá à Comissão Permanente de Licitação julgar e responder à impugnação no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do seu recebimento.
3.7. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, se 
necessário.
3.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, sem 
fundamentação ou subscritas por representante não habilitado.

4.1. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, nos 
termos dos arts. 10 e 11 da Lei nº 12.232/2010
4.2. A Subcomissão Técnica será composta por, no mínimo, 03 (três) membros, formados 
em comunicação, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma dessas áreas.
4.3. Pelo menos 1/3 (um terço) dos membros da Subcomissão Técnica não poderá manter 
vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o órgão ou entidade responsável 
pela licitação.
4.4. Os nomes dos possíveis integrantes da Subcomissão Técnica serão previamente 
cadastrados e publicados na imprensa oficial em lista, com antecedência mínima de 10 
(dez) dias da data do sorteio.
4.5. Qualquer interessado poderá impugnar os nomes constantes da lista referida no item 
anterior, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao 
sorteio, nos termos do art. 10, §5º, da Lei nº 12.232/2010.
4.6. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão 
pública, dentre os nomes constantes da lista previamente publicada.



4.7. O sorteio será realizado em data, horário e local previamente divulgados, 
assegurando-se transparência, publicidade e possibilidade de acompanhamento por 
qualquer interessado.
4.8. A Subcomissão Técnica atuará com independência e autonomia técnica no julgamento 
das propostas, devendo fundamentar suas decisões de forma objetiva, nos termos dos 
critérios estabelecidos neste edital.
4.9. Caberá à Subcomissão Técnica:
a) analisar e julgar as Propostas Técnicas apresentadas pelas licitantes;
b) atribuir pontuação aos quesitos e subquesitos das mesmas definidos neste edital;
c) elaborar relatório circunstanciado contendo as notas atribuídas e as respectivas 
justificativas;
d) responder, quando solicitado pela comissão permanente de licitação, aos recursos 
administrativos interpostos quanto ao julgamento técnico.
4.10. As decisões da Subcomissão Técnica serão registradas em atas e relatórios que 
integrarão o processo licitatório, após o término da licitação.















6.4.1. A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo constante do Anexo II, 
informando os percentuais de remuneração da agência incidentes sobre os serviços 
especializados prestados por fornecedores, referentes:
a) à produção e à execução técnica de peça e ou material;
b) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de 
geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação e os 
resultados das campanhas;
c) à criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em 
consonância com novas tecnologias;
d) à intermediação na contratação de mídia digital, nos casos em que os veículos não 
remunerem a agência pelo desconto padrão de agência, nos termos do artigo 11 da Lei nº 
4.680/65;
e) ao desconto a ser concedido sobre os custos internos, calculados com base na Tabela 
Referencial de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de 
Pernambuco.
6.4.1.1. Os percentuais apresentados deverão respeitar os limites máximos estabelecidos 
neste edital, sendo desclassificadas as propostas que os ultrapassarem.
I - Não será aceito percentual de honorários superior a 15% (quinze por cento) sobre 
serviços externos de produção, pesquisas e instrumentos de avaliação, formas inovadoras 
de comunicação publicitária, nem superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da mídia 



digital adquirida com intermediação da agência, nos casos em que não haja remuneração 
por desconto padrão de agência.
II O desconto sobre os custos internos será livremente proposto pela licitante, não sendo 
admitida a fixação de percentual mínimo obrigatório, devendo ser considerado para fins de 
julgamento conforme critérios estabelecidos neste edital, observado o disposto no art. 59 
da Lei nº 14.133/2021.
III - Se houver divergência entre o percentual expresso em algarismos e o expresso por 
extenso, será considerado o valor por extenso.
IV - Os percentuais propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear alterações durante a vigência do contrato.
V - Os percentuais de honorários e os descontos propostos deverão contemplar todos os 
custos e despesas, diretos e indiretos, necessários à execução dos serviços.
6.4.2. A Proposta de Preço deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de 
representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos.
6.4.3. Serão analisadas apenas as Propostas de Preço das licitantes classificadas no 
julgamento das Propostas Técnicas.
6.4.4. 

6.4.4.1. 

6.4.4.2. 
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8.13. A Pontuação Final (PF) será obtida mediante a aplicação da seguinte fórmula:
PF = (NT × 0,70) + (NP × 0,30)
onde:
PF = Pontuação Final
NT = Nota da Proposta Técnica
NP = Nota da Proposta de Preço



8.14. Será considerada vencedora a licitante que obtiver a maior Pontuação Final (PF).

8.15. Em caso de empate na Pontuação Final, o desempate ocorrerá com base na maior 
pontuação obtida nos quesitos da Proposta Técnica, na seguinte ordem:

a) Estratégia de Comunicação Publicitária;
b) Ideia Criativa;
c) Raciocínio Básico;
d) Estratégia de Mídia e Não Mídia.

8.16. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos no item anterior, a 
decisão será realizada por sorteio, em sessão pública, previamente designada.

8.17. Será assegurado, como critério de desempate, o tratamento favorecido às empresas 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
8.17.1. 

.

8.18. Ocorrendo o empate na forma do item anterior, proceder-se-á conforme o disposto 
na Lei Complementar nº 123/2006.

8.19. A empresa de pequeno porte que pretender usufruir dos benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006 deverá apresentar, na fase de habilitação, declaração de que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no §4º do art. 3º da referida lei, bem 
como que, no ano-calendário da realização da licitação, não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem o limite legal para 
enquadramento como empresa de pequeno porte.



para autenticação de cópias pela Comissão 
Permanente de Licitação







13.8. A remuneração da contratada pelos serviços prestados observará as Normas-Padrão 
da Atividade Publicitária, instituídas pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP), 
bem como a legislação aplicável.
13.8.1. A remuneração da agência compreenderá:
a) o desconto padrão de agência concedido pelos veículos de comunicação, nos termos 
da legislação vigente;
b) honorários incidentes sobre os serviços especializados prestados por fornecedores, tais 
como produção e execução técnica de peças e materiais publicitários, pesquisas e demais 
serviços correlatos;
c) custos internos relativos aos serviços realizados pela própria agência;
d) outros serviços indispensáveis à execução das ações publicitárias, desde que 
previamente autorizados pela Administração.
13.8.2. Os serviços prestados por fornecedores especializados serão contratados pela 
agência, na forma da legislação aplicável, cabendo à contratada a responsabilidade pela 
seleção, negociação e acompanhamento da execução.
13.8.3. A remuneração da agência deverá observar os percentuais estabelecidos na 
Proposta de Preços apresentada na licitação, respeitados os limites definidos neste edital.



15.1. Dos atos da Administração decorrentes deste procedimento licitatório caberá recurso, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
conforme o disposto no art. 165, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
15.1.1. Os recursos serão interpostos em face dos atos praticados nas fases de julgamento 
da Proposta Técnica, da Proposta de Preços e da Habilitação, observadas as disposições 



específicas da Lei nº 12.232/2010 quanto à ordem de abertura dos envelopes e julgamento 
das propostas.
15.1.2. O recurso terá efeito suspensivo nos casos previstos em lei.
15.1.3. Interposto o recurso, as demais licitantes serão intimadas para, querendo, 
apresentarem contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da intimação.
15.2. Os recursos e as contrarrazões deverão ser apresentados por escrito, devidamente 
fundamentados, contendo a identificação da licitante e assinatura de seu representante 
legal ou procurador devidamente constituído.
15.2.1. Os recursos e as contrarrazões poderão ser protocolados presencialmente na sede 
da Prefeitura Municipal de CARNAÍBA/PE, situada à Rua Presidente Kennedy, nº283 
Centro Carnaíba 56820-000, ou encaminhados por meio eletrônico para o e-mail: 
licitacaocarnaibape@gmail.com.
15.2.2. Na hipótese de envio por meio eletrônico, será considerada como data de protocolo 
a data do recebimento do e-mail pela Administração.
15.2.3. A Administração poderá solicitar, a qualquer tempo, a apresentação dos 
documentos originais para conferência.
15.3. Não serão conhecidos os recursos ou contrarrazões interpostos fora do prazo legal, 
sem fundamentação ou subscritos por representante não habilitado.
15.4. O julgamento dos recursos será realizado pela autoridade competente, podendo ser 
solicitada manifestação da Subcomissão Técnica, quando se tratar de matéria relacionada 
ao julgamento das Propostas Técnicas.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.







































I a qualidade do Plano de Comunicação Publicitária, observado o atendimento ao 
briefing, a consistência estratégica, a criatividade e a adequação das soluções propostas;
II a capacidade de atendimento da licitante;
III o repertório de trabalhos realizados;
IV os relatos de soluções de problemas de comunicação.
Parágrafo único. A proposta de preço será analisada e pontuada em etapa própria, sendo 
considerada exclusivamente para fins de cálculo da nota final, nos termos do critério de 
julgamento técnica e preço.




































































